
Leia a Medida ProvisÃ³ria que criou o Refis III

O governo federal publicou a Medida ProvisÃ³ria 303, que cria o Refis III. O novo programa permite
que pessoas jurÃdicas parcelem suas dÃvidas com a Receita Federal, Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e com o INSS â?? Instituto Nacional do Seguro Social.

De acordo com a MP, poderÃ£o ser parcelados em atÃ© 130 prestaÃ§Ãµes mensais e sucessivas os
dÃ©bitos com vencimento atÃ© 28 de fevereiro de 2003. O parcelamento deve ser pedido atÃ© 15 de
setembro deste ano e as parcelas nÃ£o poderÃ£o ser menores que R$ 200 para as empresas inscritas no
Simples e R$ 2 mil para as demais pessoas jurÃdicas.

A proposta vale apenas para os dÃ©bitos que estiverem com exigibilidade suspensa no caso de a pessoa
jurÃdica desistir de impugnaÃ§Ã£o, de recurso ou de aÃ§Ã£o judicial.

Leia a Ãntegra da MP

MEDIDA PROVISÃ?RIA NÂº 303, DE 29 DE JUNHO DE 2006.

DispÃµe sobre parcelamento de dÃ©bitos junto Ã  Secretaria da Receita Federal, Ã  Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social nas condiÃ§Ãµes que especifica e altera a
legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria federal.

O PRESIDENTE DA REPÃ?BLICA, no uso da atribuiÃ§Ã£o que lhe confere o art. 62 da
ConstituiÃ§Ã£o, adota a seguinte Medida ProvisÃ³ria, com forÃ§a de lei:

Parcelamento de dÃ©bitos

Art. 1Âº Os dÃ©bitos de pessoas jurÃdicas junto Ã  Secretaria da Receita Federal – SRF, Ã 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN e ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, com
vencimento atÃ© 28 de fevereiro de 2003, poderÃ£o ser, excepcionalmente, parcelados em atÃ© cento
e trinta prestaÃ§Ãµes mensais e sucessivas, na forma e condiÃ§Ãµes previstas nesta Medida
ProvisÃ³ria.

Â§ 1Âº O disposto neste artigo aplica-se Ã  totalidade dos dÃ©bitos da pessoa jurÃdica, ressalvado
exclusivamente o disposto no inciso II do Â§ 3Âº deste artigo, constituÃdos ou nÃ£o, inscritos ou nÃ£o
em DÃvida Ativa da UniÃ£o ou do INSS, mesmo que discutidos judicialmente em aÃ§Ã£o proposta
pelo sujeito passivo ou em fase de execuÃ§Ã£o fiscal jÃ¡ ajuizada, inclusive aos dÃ©bitos que tenham
sido objeto de parcelamento anterior, nÃ£o integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de
pagamento.

Â§ 2Âº Os dÃ©bitos ainda nÃ£o constituÃdos deverÃ£o ser confessados, de forma irretratÃ¡vel e
irrevogÃ¡vel.
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Â§ 3Âº O parcelamento de que trata este artigo:

I – aplica-se, tambÃ©m, Ã  totalidade dos dÃ©bitos apurados segundo o Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e ContribuiÃ§Ãµes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES; inclusive os tributos e contribuiÃ§Ãµes administrados por outros Ã³rgÃ£os federais,
entidades ou arrecadados mediante convÃªnios.

II – somente alcanÃ§arÃ¡ dÃ©bitos que se encontrarem com exigibilidade suspensa por forÃ§a dos
incisos III a V do art. 151 da Lei nÂº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional
(CTN), no caso de o sujeito passivo desistir expressamente e de forma irrevogÃ¡vel da impugnaÃ§Ã£o
ou do recurso interposto, ou da aÃ§Ã£o judicial proposta, e cumulativamente renunciar a quaisquer
alegaÃ§Ãµes de direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos e aÃ§Ãµes
judiciais;

III – a inclusÃ£o dos dÃ©bitos para os quais se encontrem presentes as hipÃ³teses dos incisos IV ou V
do art. 151 do CTN fica condicionada Ã  comprovaÃ§Ã£o de que a pessoa jurÃdica protocolou
requerimento de extinÃ§Ã£o do processo com julgamento do mÃ©rito, nos termos do inciso V do art.
269 da Lei nÂº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – CÃ³digo de Processo Civil (CPC).

Â§ 4Â° Havendo aÃ§Ã£o judicial proposta pela pessoa jurÃdica, o valor da verba de sucumbÃªncia,
decorrente da extinÃ§Ã£o do processo para fins de inclusÃ£o dos respectivos dÃ©bitos no
parcelamento previsto no caput, serÃ¡ de um por cento do valor do dÃ©bito consolidado, desde que o
juÃzo nÃ£o estabeleÃ§a outro montante.

Â§ 5Â° O parcelamento da verba de sucumbÃªncia de que trata o Â§ 4Â° deverÃ¡ ser requerido pela
pessoa jurÃdica perante a PGFN ou a Secretaria da Receita PrevidenciÃ¡ria – SRP, conforme o caso, no
prazo de trinta dias, contado da data em que transitar em julgado a sentenÃ§a de extinÃ§Ã£o do
processo, podendo ser concedido em atÃ© sessenta prestaÃ§Ãµes mensais e sucessivas acrescidas de
juros correspondentes Ã  variaÃ§Ã£o mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, a partir da data
do deferimento atÃ© o mÃªs do pagamento, observado o valor mÃnimo de R$ 50,00 (cinqÃ¼enta
reais) por parcela.

Â§ 6Â° A opÃ§Ã£o pelo parcelamento de que trata este artigo importa confissÃ£o de dÃvida
irrevogÃ¡vel e irretratÃ¡vel da totalidade dos dÃ©bitos existentes em nome da pessoa jurÃdica na
condiÃ§Ã£o de contribuinte ou responsÃ¡vel, configura confissÃ£o extrajudicial nos termos dos arts.
348, 353 e 354 do CPC e sujeita a pessoa jurÃdica Ã  aceitaÃ§Ã£o plena e irretratÃ¡vel de todas as
condiÃ§Ãµes estabelecidas nesta Medida ProvisÃ³ria.

VedaÃ§Ãµes ao parcelamento

Art. 2Â° O parcelamento de que trata o art. 1Â° nÃ£o se aplica a dÃ©bitos:

I – relativos a impostos e contribuiÃ§Ãµes retidos na fonte ou descontados de terceiros e nÃ£o
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recolhidos Ã  Fazenda Nacional ou ao INSS;

II – de valores recebidos pelos agentes arrecadadores nÃ£o recolhidos aos cofres pÃºblicos; e,

III – relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Os dÃ©bitos de que trata este artigo deverÃ£o ser pagos no prazo de trinta dias
contados da data de opÃ§Ã£o ou, havendo decisÃ£o judicial suspendendo sua exigibilidade, da data em
que transitar em julgado a decisÃ£o que a reformar.

Requerimento do parcelamento e consolidaÃ§Ã£o dos dÃ©bitos

Art. 3Â° O parcelamento dos dÃ©bitos de que trata o art. 1Â° deverÃ¡ ser requerido atÃ© 15 de
setembro de 2006 na forma definida pela SRF e pela PGFN, conjuntamente, ou pela SRP.

Â§ 1Â° Os dÃ©bitos incluÃdos no parcelamento serÃ£o objeto de consolidaÃ§Ã£o no mÃªs do
requerimento:

I – pela SRF e PGFN de forma conjunta; e

II – pela SRP relativamente aos dÃ©bitos junto ao INSS, inclusive os inscritos em dÃvida ativa.

Â§ 2Â° O valor mÃnimo de cada prestaÃ§Ã£o, em relaÃ§Ã£o aos dÃ©bitos consolidados na forma
dos incisos do Â§ 1Â° deste artigo, nÃ£o poderÃ¡ ser inferior a:

I – R$ 200,00 (duzentos reais), para optantes pelo SIMPLES; e

II – R$ 2.000,00 (dois mil reais), para as demais pessoas jurÃdicas.

Â§ 3Â° O valor de cada prestaÃ§Ã£o, inclusive aquele de que trata o Â§ 2Â° deste artigo, serÃ¡
acrescido de juros correspondentes Ã  variaÃ§Ã£o mensal da TJLP, a partir do mÃªs subseqÃ¼ente ao
da consolidaÃ§Ã£o, atÃ© o mÃªs do pagamento.

Â§ 4Â° O parcelamento requerido nas condiÃ§Ãµes de que trata este artigo:

I – reger-se-Ã¡, subsidiariamente, relativamente aos dÃ©bitos junto:

a) Ã  SRF e Ã  PGFN, pelas disposiÃ§Ãµes da Lei nÂ° 10.522, de 19 de julho de 2002; e

b) ao INSS, pelas disposiÃ§Ãµes da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

II – independerÃ¡ de apresentaÃ§Ã£o de garantia ou de arrolamento de bens, mantidos aqueles
decorrentes de dÃ©bitos transferidos de outras modalidades de parcelamento ou de execuÃ§Ã£o fiscal;

III – no caso de dÃ©bito inscrito em DÃvida Ativa da UniÃ£o ou do INSS, abrangerÃ¡ inclusive os
encargos legais devidos;
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IV – fica condicionado ao pagamento da primeira prestaÃ§Ã£o atÃ© o Ãºltimo dia Ãºtil do mÃªs do
requerimento do parcelamento.

Â§ 5Â° NÃ£o produzirÃ¡ efeitos o requerimento de parcelamento formulado sem o correspondente
pagamento tempestivo da primeira prestaÃ§Ã£o.

Â§ 6Â° AtÃ© a disponibilizaÃ§Ã£o das informaÃ§Ãµes sobre a consolidaÃ§Ã£o dos dÃ©bitos objeto
de pedido de parcelamento, o devedor fica obrigado a pagar, a cada mÃªs, prestaÃ§Ã£o em valor nÃ£o
inferior ao estipulado nos Â§Â§ 2Â° e 3Â° deste artigo.

Â§ 7Â° Para fins da consolidaÃ§Ã£o referida no Â§ 1Â° deste artigo, os valores correspondentes Ã 
multa, de mora ou de ofÃcio, serÃ£o reduzidos em cinqÃ¼enta por cento.

Â§ 8Â° A reduÃ§Ã£o prevista no Â§ 7Â° deste artigo nÃ£o serÃ¡ cumulativa com qualquer outra
reduÃ§Ã£o admitida em lei e serÃ¡ aplicada somente em relaÃ§Ã£o aos saldos devedores dos
dÃ©bitos.

Â§ 9Â° Na hipÃ³tese de anterior concessÃ£o de reduÃ§Ã£o de multa em percentual diverso de
cinqÃ¼enta por cento, prevalecerÃ¡ o percentual referido no Â§ 7Â° deste artigo, aplicado sobre o valor
original da multa.

Parcelamentos anteriormente concedidos

Art. 4Â° Os dÃ©bitos incluÃdos no Programa de RecuperaÃ§Ã£o Fiscal – REFIS, de que trata a Lei
nÂ° 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial – PAES, de que trata a Lei nÂ° 10.684, de
30 de maio de 2003, e nos parcelamentos de que tratam os arts. 10 a 15 da Lei nÂ° 10.522, de 2002, o
art. 2Â° da Medida ProvisÃ³ria nÂ° 75, de 24 de outubro de 2002, e o art. 10 da Lei nÂ° 10.925, de 23
de julho de 2004, poderÃ£o, a critÃ©rio da pessoa jurÃdica, ser parcelados nas condiÃ§Ãµes previstas
no art. 1Â°, admitida a transferÃªncia dos dÃ©bitos remanescentes dos impostos, contribuiÃ§Ãµes e
outras exaÃ§Ãµes.

Â§ 1Â° Para fins do disposto no caput deste artigo, a pessoa jurÃdica deverÃ¡ requerer, junto ao
Ã³rgÃ£o competente, a desistÃªncia irrevogÃ¡vel e irretratÃ¡vel dos parcelamentos concedidos.

Â§ 2Â° A desistÃªncia dos parcelamentos anteriormente concedidos, inclusive aqueles referidos no
caput deste artigo, implicarÃ¡:

I – sua imediata rescisÃ£o, considerando-se a pessoa jurÃdica optante como notificada da extinÃ§Ã£o
dos referidos parcelamentos, dispensada qualquer outra formalidade, inclusive o disposto no caput do
art. 5Â° da Lei nÂ° 9.964, de 2000, e no art. 12 da Lei nÂ° 11.033, de 21 de dezembro de 2004;

II – restabelecimento, em relaÃ§Ã£o ao montante do crÃ©dito confessado e ainda nÃ£o pago, dos
acrÃ©scimos legais na forma da legislaÃ§Ã£o aplicÃ¡vel Ã  Ã©poca da ocorrÃªncia dos respectivos
fatos geradores;
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III – exigibilidade imediata da totalidade do crÃ©dito confessado e ainda nÃ£o pago e automÃ¡tica
execuÃ§Ã£o da garantia prestada, quando existente, no caso em que o dÃ©bito nÃ£o for pago ou
incluÃdo nos parcelamentos de que tratam os arts. 1Â° e 8Â° desta Medida ProvisÃ³ria.

Â§ 3Â° A transferÃªncia de dÃ©bitos de que trata o caput deste artigo deverÃ¡ observar o disposto no
art. 2Â°.

Art.5Â° A inclusÃ£o nos parcelamentos previstos nos arts 1Â° e 8Â° de dÃ©bitos que caracterizam
causa de exclusÃ£o no Ã¢mbito do REFIS ou do PAES nÃ£o obsta a instalaÃ§Ã£o de procedimento de
exclusÃ£o fundamentado na existÃªncia desses dÃ©bitos.

Â§ 1Â° A exclusÃ£o de pessoa jurÃdica do REFIS ou do PAES, ocorrida apÃ³s findo o prazo para
adesÃ£o aos parcelamentos previstos nesta Medida ProvisÃ³ria, impede a transferÃªncia dos dÃ©bitos
consolidados naqueles parcelamentos para a consolidaÃ§Ã£o de que trata o art. 1Â°.

Â§ 2Â° NÃ£o incidem na hipÃ³tese prevista no caput e no Â§ 1Â° as pessoas jurÃdicas que requererem
a desistÃªncia dos parcelamentos anteriormente concedidos na forma do art. 4Â° desta Medida
ProvisÃ³ria.

Art. 6Â° A pessoa jurÃdica que possui aÃ§Ã£o judicial em curso, requerendo o restabelecimento de sua
opÃ§Ã£o ou a sua reinclusÃ£o no REFIS ou no PAES, para fazer jus Ã  inclusÃ£o dos dÃ©bitos
abrangidos pelos referidos parcelamentos nos parcelamentos de que trata esta Medida ProvisÃ³ria,
deverÃ¡ desistir da respectiva aÃ§Ã£o judicial e renunciar a qualquer alegaÃ§Ã£o de direito sobre o
qual se funda a referida aÃ§Ã£o, protocolando requerimento de extinÃ§Ã£o do processo com
julgamento do mÃ©rito, nos termos do inciso V do art. 269 do CPC, atÃ© 16 de outubro de 2006.

RescisÃ£o do parcelamento

Art. 7Â° O parcelamento de que trata o art. 1Â° desta Medida ProvisÃ³ria serÃ¡ rescindido quando:

I – verificada a inadimplÃªncia do sujeito passivo por 2 (dois) meses consecutivos ou alternados,
relativamente Ã s prestaÃ§Ãµes mensais ou a quaisquer dos impostos, contribuiÃ§Ãµes ou exaÃ§Ãµes
de competÃªncia dos Ã³rgÃ£os referidos no caput do art. 3Â°, inclusive os com vencimento posterior a
28 de fevereiro de 2003;

II – constatada a existÃªncia de dÃ©bitos mantidos, pelo sujeito passivo, sob discussÃ£o administrativa
ou judicial, ressalvadas as hipÃ³teses do inciso II do Â§ 3Â° do art. 1Â°.

III – verificado o descumprimento do disposto no parÃ¡grafo Ãºnico do art. 2Â° desta Medida
ProvisÃ³ria;
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IV – verificada a existÃªncia de dÃ©bitos do sujeito passivo para com o Fundo de Garantia do Tempode
ServiÃ§o – FGTS inscritos em DÃvida Ativa da UniÃ£o.

Â§ 1Â° A rescisÃ£o referida no caput implicarÃ¡ a remessa do dÃ©bito para a inscriÃ§Ã£o em dÃvida
ativa ou o prosseguimento da execuÃ§Ã£o, conforme o caso.

Â§ 2Â° A rescisÃ£o do parcelamento independerÃ¡ de notificaÃ§Ã£o prÃ©via e implicarÃ¡
exigibilidade imediata da totalidade do crÃ©dito confessado e ainda nÃ£o pago e automÃ¡tica
execuÃ§Ã£o da garantia prestada, quando existente, restabelecendo-se, em relaÃ§Ã£o ao montante
nÃ£o pago, os acrÃ©scimos legais na forma da legislaÃ§Ã£o aplicÃ¡vel Ã  Ã©poca da ocorrÃªncia
dos respectivos fatos geradores.

Â§ 3Â° A ocorrÃªncia das hipÃ³teses de rescisÃ£o de que trata este artigo nÃ£o exclui a aplicaÃ§Ã£o
do disposto no Â§ 2Â° do art. 13 da Lei nÂ° 10.522, de 2002.

Â§ 4Â° SerÃ¡ dada ciÃªncia ao sujeito passivo do ato que rescindir o parcelamento de que trata o art
1Â° mediante publicaÃ§Ã£o no DiÃ¡rio Oficial da UniÃ£o – DOU.

Â§ 5Â° Fica dispensada a publicaÃ§Ã£o de que trata o Â§ 4Â° deste artigo nos casos em que for dada
ciÃªncia ao sujeito passivo nos termos do art. 23 do Decreto nÂ° 70.235, de 6 de marÃ§o de 1972,
alterado pelo art. 113 da Lei nÂ° 11.196, de 21 de novembro de 2005.

DisposiÃ§Ãµes gerais e transitÃ³rias

Art. 8Â° Os dÃ©bitos de pessoas jurÃdicas, com vencimento entre 1Â° de marÃ§o de 2003 e 31 de
dezembro de 2005, poderÃ£o ser, excepcionalmente, parcelados em atÃ© cento e vinte prestaÃ§Ãµes
mensais e sucessivas, observando-se, relativamente aos dÃ©bitos junto:

I – Ã  SRF ou Ã  PGFN, o disposto nos arts. 10 a 14 da Lei no 10.522, de 2002; e

II – ao INSS, o disposto no art. 38 da Lei no 8.212, de 1991.

Â§ 1Â° O parcelamento dos dÃ©bitos de que trata o caput deste artigo deverÃ¡ ser requerido atÃ© 15
de setembro de 2006, na forma definida pela SRF, pela PGFN ou pela SRP, no Ã¢mbito de suas
respectivas competÃªncias.

Â§ 2Â° Ao parcelamento de que trata este artigo, aplica-se o disposto no inciso I do Â§ 3Â° do art. 1Â°
e no art. 4Â° desta Medida ProvisÃ³ria.

Art. 9Â° Alternativamente ao parcelamento de que trata o art. 1Â° desta Medida ProvisÃ³ria, os
dÃ©bitos de pessoas jurÃdicas junto Ã  SRF, Ã  PGFN ou ao INSS com vencimento atÃ© 28 de
fevereiro de 2003, poderÃ£o ser pagos ou parcelados, excepcionalmente, no Ã¢mbito de cada Ã³rgÃ£o,
na forma e condiÃ§Ãµes previstas neste artigo.
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Â§ 1Â° O pagamento Ã  vista ou a opÃ§Ã£o pelo parcelamento deverÃ¡ ser efetuado atÃ© 15 de
setembro de 2006, com as seguintes reduÃ§Ãµes:

I – trinta por cento sobre o valor consolidado dos juros de mora incorridos atÃ© o mÃªs do pagamento
integral ou da primeira parcela; e

II – oitenta por cento sobre o valor das multas de mora e de ofÃcio.

Â§ 2Â° O dÃ©bito consolidado, com as reduÃ§Ãµes de que trata o Â§ 1Â°, poderÃ¡ ser parcelado em
atÃ© seis prestaÃ§Ãµes mensais e sucessivas, sendo que o valor de cada prestaÃ§Ã£o serÃ¡ acrescido
de juros calculados Ã  taxa referencial do Sistema Especial de LiquidaÃ§Ã£o e de CustÃ³dia – SELIC
para tÃtulos federais atÃ© o mÃªs anterior ao do pagamento.

Â§3Â° O parcelamento de que trata este artigo:

I – deverÃ¡ ser requerido na forma definida pela SRF, pela PGFN ou pela SRP, no Ã¢mbito de suas
respectivas competÃªncias; e

II – reger-se-Ã¡, relativamente aos dÃ©bitos junto:

a) Ã  SRF ou Ã  PGFN, pelo disposto nos arts. 10 a 14 da Lei nÂ° 10.522, de 2002; e

b) ao INSS, pelo disposto no art. 38 da Lei nÂ° 8.212, de 1991.

Â§ 4Â° As reduÃ§Ãµes de que trata este artigo nÃ£o sÃ£o cumulativas com outras reduÃ§Ãµes
previstas em lei e serÃ£o aplicadas somente em relaÃ§Ã£o aos saldos devedores dos dÃ©bitos.

Â§ 5Â° Na hipÃ³tese de anterior concessÃ£o de reduÃ§Ã£o de multa e de juros de mora em percentuais
diversos dos estabelecidos neste artigo, prevalecerÃ£o os percentuais referidos no Â§ 1Â° deste artigo,
aplicados sobre os respectivos valores originais.

Â§ 6Â° Ao pagamento e ao parcelamento de que trata este artigo, aplica-se, no que couber, o disposto
nos Â§Â§ 1Â° a 6Â° do art. 1Â° e nos arts. 4Â° e 6Â° desta Medida ProvisÃ³ria.

Â§ 7Â° Para fazer jus aos benefÃcios previstos neste artigo, a pessoa jurÃdica optante pelo REFIS ou
PAES, de que tratam a Lei nÂ° 9.964, de 2000, e a Lei nÂ° 10.684, de 2003, deverÃ¡ requerer o
desligamento dos respectivos parcelamentos.

Art. 10. Aos parcelamentos de que trata esta Medida ProvisÃ³ria, nÃ£o se aplicam o disposto no Â§ 2Â°
do art. 6Â° da Lei nÂ° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, no Â§ 1Â° do art. 3Â° da Lei nÂ° 9.964, de
2000, no parÃ¡grafo Ãºnico do art. 14 da Lei nÂ° 10.522, de 2002, e no Â§ 10 do art. 1Â° e art. 11 da
Lei nÂ° 10.684, de 2003.
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Art. 11. No caso da existÃªncia de parcelamentos simultÃ¢neos, a exclusÃ£o ou a rescisÃ£o em
qualquer um deles constitui hipÃ³tese de exclusÃ£o ou rescisÃ£o dos demais parcelamentos concedidos
Ã  pessoa jurÃdica, inclusive dos parcelamentos de que trata esta Medida ProvisÃ³ria.

Art. 12. A pessoa jurÃdica que tenha dÃ©bitos inscritos em DÃvida Ativa da UniÃ£o ou do INSS, cuja
exigibilidade nÃ£o esteja suspensa, nÃ£o serÃ¡ excluÃda do SIMPLES durante o prazo para requerer os
parcelamentos a que se refere esta Medida ProvisÃ³ria, salvo se incorrer em pelo menos uma das outras
situaÃ§Ãµes excludentes constantes do art. 9Â° da Lei nÂ° 9.317, de 1996.

ParÃ¡grafo Ãºnico. O disposto no caput deste artigo nÃ£o impede a exclusÃ£o de ofÃcio do SIMPLES
motivada por dÃ©bito inscrito em DÃvida Ativa da UniÃ£o ou do INSS decorrente da rescisÃ£o de
parcelamento concedido na forma desta Medida ProvisÃ³ria.

Art. 13. Os depÃ³sitos existentes, vinculados aos dÃ©bitos a serem parcelados nos termos desta Medida
ProvisÃ³ria, serÃ£o automaticamente convertidos em renda da UniÃ£o ou da Seguridade Social ou do
INSS, conforme o caso, concedendo-se o parcelamento sobre o saldo remanescente.

Art. 14. As pessoas jurÃdicas que optarem pelos parcelamentos de tratam os arts. 1Â° e 8Â° nÃ£o
poderÃ£o, enquanto vinculados a estes, parcelar quaisquer outros dÃ©bitos junto Ã  SRF, Ã  PGFN ou
ao INSS.

ParÃ¡grafo Ãºnico. ApÃ³s o desligamento da pessoa jurÃdica dos parcelamentos de que trata esta
Medida ProvisÃ³ria, poderÃ£o os dÃ©bitos excluÃdos destes parcelamentos ser reparcelados, conforme
o disposto no Â§ 2Â° do art. 13 da Lei nÂ° 10.522, de 2002.

Art. 15. A SRF, a PGFN, a SRP e o ComitÃª Gestor do REFIS expedirÃ£o, no Ã¢mbito de suas
respectivas competÃªncias, os atos necessÃ¡rios Ã  execuÃ§Ã£o desta Medida ProvisÃ³ria, inclusive
quanto Ã  forma e prazo para confissÃ£o dos dÃ©bitos a serem parcelados.

Art. 16. A inclusÃ£o de dÃ©bitos nos parcelamentos de que trata a presente Medida ProvisÃ³ria nÃ£o
implica novaÃ§Ã£o de dÃvida.

AlteraÃ§Ãµes na legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria federal

Art. 17. O parÃ¡grafo Ãºnico do art. 9Â° da Lei nÂ° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar
com a seguinte redaÃ§Ã£o:

â??ParÃ¡grafo Ãºnico. O imposto a que se refere este artigo serÃ¡ recolhido atÃ© o Ãºltimo dia Ãºtil do
1Â° (primeiro) decÃªndio do mÃªs subseqÃ¼ente ao de apuraÃ§Ã£o dos referidos juros e
comissÃµes.â?• (NR)

Art. 18. O art. 44 da Lei nÂ° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte
redaÃ§Ã£o:
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â??Art. 44. Nos casos de lanÃ§amento de ofÃcio, serÃ£o aplicadas as seguintes multas:

I – de setenta e cinco por cento sobre a totalidade ou diferenÃ§a de tributo, nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaraÃ§Ã£o e nos de declaraÃ§Ã£o inexata;

II – de cinqÃ¼enta por cento, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8Â° da Lei nÂ° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda
que nÃ£o tenha sido apurado imposto a pagar na declaraÃ§Ã£o de ajuste, no caso de pessoa fÃsica;

b) na forma do art. 2Â° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuÃzo
fiscal ou base de cÃ¡lculo negativa para a contribuiÃ§Ã£o social sobre o lucro lÃquido, no ano-
calendÃ¡rio correspondente, no caso de pessoa jurÃdica.

Â§ 1Â° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput serÃ¡ duplicado nos casos previstos nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei nÂ° 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabÃveis.

Â§2Â° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o Â§ 1Â°, serÃ£o aumentados de
metade, nos casos de nÃ£o atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimaÃ§Ã£o para:

I – prestar esclarecimentos;

II – apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nÂ° 8.218, de 29 de agosto
de 1991;

III – apresentar a documentaÃ§Ã£o tÃ©cnica de que trata o art. 38.

………………………….â?? (NR)

Art. 19. O art. 80 da Lei nÂ° 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte
redaÃ§Ã£o:

â??Art. 80. A falta de lanÃ§amento do valor, total ou parcial, do imposto sobre produtos industrializados
na respectiva nota fiscal ou a falta de recolhimento do imposto lanÃ§ado sujeitarÃ¡ o contribuinte Ã 
multa de ofÃcio de setenta e cinco por cento do valor do imposto que deixou de ser lanÃ§ado ou
recolhido.

Â§ 1Â° No mesmo percentual de multa incorrem:

Â§ 6Â° O percentual de multa a que se refere o caput, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabÃveis, serÃ¡:

I – aumentado de metade, ocorrendo apenas uma circunstÃ¢ncia agravante, exceto a reincidÃªncia
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especÃfica;

II – duplicado, ocorrendo reincidÃªncia especÃfica ou mais de uma circunstÃ¢ncia agravante, e nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 desta Lei.

Â§ 7Â° Os percentuais de multa a que se referem o caput e o Â§ 6o serÃ£o aumentados de metade, nos
casos de nÃ£o atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimaÃ§Ã£o para prestar
esclarecimentos.

Â§ 8Â° A multa de que trata este artigo serÃ¡ exigida:

I – juntamente com o imposto, quando este nÃ£o houver sido lanÃ§ado nem recolhido;

II – isoladamente, nos demais casos.

Â§ 9Â° Aplica-se Ã  multa de que trata este artigo, o disposto nos Â§Â§ 3Â° e 4Â° do art.44 da Lei nÂ°
9.430, de 1996.â?•(NR)

Art. 20. O art. 41 da Lei nÂ° 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redaÃ§Ã£o:

â??Art. 41. Ficam incluÃdos no campo de incidÃªncia do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI,
tributados Ã  alÃquota de trinta por cento, os produtos relacionados na subposiÃ§Ã£o 2401.20 da TIPI.

ParÃ¡grafo Ãºnico. A incidÃªncia do imposto independe da forma de apresentaÃ§Ã£o,
acondicionamento, estado ou peso do produto.â?• (NR)

Art. 21. O art. 12 da Lei nÂ° 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte
redaÃ§Ã£o:

â??Art. 12. NÃ£o se considera industrializaÃ§Ã£o a operaÃ§Ã£o de que resultem os produtos
relacionados na subposiÃ§Ã£o 2401.20 da TIPI, quando exercida por produtor rural pessoa fÃsica.â?•
(NR)

Art. 22 O art 3Â° do Decreto-Lei nÂ° 1.593, de 21 de dezembro de 1977, passa a vigorar com a seguinte
redaÃ§Ã£o:

â??Art. 3Â° Nas operaÃ§Ãµes realizadas no mercado interno, o tabaco em folha total ou parcialmente
destalado somente poderÃ¡ ser remetido a estabelecimento industrial de charutos, cigarros, cigarrilhas
ou de fumo desfiado, picado, migado, em pÃ³, em rolo ou em corda, admitida, ainda, a sua
comercializaÃ§Ã£o entre estabelecimentos que exerÃ§am a atividade de beneficiamento e
acondicionamento por enfardamento. â?•(NR)
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Art. 23.A competÃªncia para cobrar, fiscalizar e efetuar o lanÃ§amento do crÃ©dito tributÃ¡rio, no
perÃodo de 1Â° de abril a 14 de junho de 2005, relativo Ã  Taxa de FiscalizaÃ§Ã£o e Controle da
PrevidÃªncia Complementar – TAFIC, instituÃda pela Medida ProvisÃ³ria nÂ° 233, de 30 de dezembro
de 2004, Ã© da Secretaria de PrevidÃªncia Complementar do MinistÃ©rio da PrevidÃªncia Social.

ParÃ¡grafo Ãºnico. O lanÃ§amento do crÃ©dito tributÃ¡rio relativo a TAFIC serÃ¡ de competÃªncia
do Auditor-Fiscal da PrevidÃªncia Social em exercÃcio na Secretaria de PrevidÃªncia Complementar.

Art. 24. A Fazenda Nacional poderÃ¡ celebrar convÃªnios com entidades pÃºblicas e privadas para a
divulgaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes previstas nos incisos II e III do Â§ 3o do art. 198 do CTN.

Art. 25. Compete aos Procuradores da Fazenda Nacional a representaÃ§Ã£o judicial na cobranÃ§a de
crÃ©ditos de qualquer natureza inscritos em DÃvida Ativa da UniÃ£o.

DisposiÃ§Ãµes finais

Art. 26. Esta Medida ProvisÃ³ria entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

Art. 27. Ficam revogados o art. 69 da Lei nÂ° 4.502, de 30 de novembro de 1964, e os arts. 45 e 46 da
Lei nÂ° 9.430, 27 de dezembro de 1996.

BrasÃlia, 29 de junho de 2006; 185Â° da IndependÃªncia e 118Â° da RepÃºblica.

LUIZ INÃ•CIO LULA DA SILVA

Guido Mantega

Nelson Machado

Este texto nÃ£o substitui o publicado no D.O.U. de 30.6.2006
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